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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : AGUA PURA SERVICOS DE ANALISES TECNICAS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ MARTINS DE ARAÚJO - AM00A760
 

EMENTA

    
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.126/STJ. REGRA PREVISTA NO ART. 1.032 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE 
AO CASO CONCRETO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
III – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio de 
Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
IV – A regra do art. 1.032 do CPC/2015 não autoriza a utilização do recurso especial 
como via oblíqua para acessar o Supremo Tribunal Federal, não se aplicando aos 
casos em que o acórdão recorrido possui fundamento constitucional e a parte interpõe 
o recurso limitando-se à tese de infração à lei federal, sem indicar, nas razões 
recursais, violação a dispositivo constitucional. Precedentes.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do  mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a  autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI –  Agravo Interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), 
contra a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu ao Recurso Especial, 
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fundamentada na incidência das Súmulas n. 284/STF e 126/STJ.
Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 429/430e): 

 
Como se vê, ao contrário do que consta da decisão ora agravada, a 
Fazenda Nacional apresentou razões suficientes para impugnar os 
fundamentos do acórdão regional, demonstrando, sobejamente, que o 
Tribunal se recusou a enfrentar matéria relevante para a solução da 
controvérsia, que se tivesse sido enfrentada, implicaria outro resultado do 
julgamento.
Assim, deve ser reformada a decisão agravada, para que seja reconhecida 
a violação, pelo Tribunal regional, do art 1.022, II do CPC.
[...]
Em que pese o acórdão recorrido tenha feito referência ao princípio da 
isonomia e ao art. 40 do ADCT para afastar a incidência da COFINS e da 
contribuição ao PIS sobre as receitas relativas à prestação de serviços na 
Zona Franca de Manaus, a jurisprudência do STF é pacífica quanto à 
natureza infraconstitucional das discussões acerca do referido benefício, 
pois depende da análise da legislação federal que rege a matéria.
[...]
Sob outro aspecto, na hipótese de ser confirmada a decisão agravada, 
insistindo-se na natureza constitucional dos fundamentos do acórdão 
recorrido, haverá que ser aplicada a regra prevista no art. 1.032 do 
CPC/2015, determinando-se a remessa dos autos ao STF, após a 
manifestação recorrente acerca da repercussão geral da matéria, sob pena 
de negativa de prestação jurisdicional, violando os arts. 5º, LV e 93, IX da 
Constituição Federal, e usurpação da competência do STF, violando o art. 
102, III da Constituição Federal.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 439e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.  

Inicialmente, verifico a ausência de demonstração precisa de como a 
alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 teria ocorrido, o que impede o 
conhecimento do recurso especial, nesse ponto.

Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da 
Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: É inadmissível o recurso 
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extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada ofensa 
à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo não se 
enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, 
a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência 
na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

 
Noutro giro, o tribunal de origem dirimiu a controvérsia nos seguintes termos 

(fls. 302/306e - destaquei):
 

No que se refere especificamente à Contribuição ao PIS e à COFINS, caso 
dos autos, as Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003 asseguram a não 
incidência dessas contribuições sobre as receitas decorrentes das 
operações de prestação de serviços para pessoa física ou jurídica residente 
ou domiciliada no exterior.
[...]
O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que as operações com 
mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à 
exportação para efeitos fiscais, conforme disposto no art. 4º do Decreto-Lei 
288/1967, incluídas nesse entendimento as empresas sediadas na própria 
Zona Franca de Manaus, que vendem seus produtos para outras da mesma 
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localidade, de modo que sobre elas não incidem as contribuições ao PIS e à 
COFINS.
[...]
Conclui-se, pois, que o benefício fiscal conferido à Zona Franca de Manaus 
alberga as operações realizadas no âmbito dessa região, por se equiparar à 
exportação, não havendo discussão a respeito de observância de alíquota 
zero das contribuições em debate, matéria disciplinada no art. 2º da Lei n. 
10.996/2004.
[...]
Também, em relação à incidência das contribuições para o PIS e da 
COFINS sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços na Zona 
Franca de Manaus, esta Corte Regional possui entendimento de que é 
possível a extensão do benefício em discussão a tais receitas, porquanto a 
prestação de serviços pode ser considerada estímulo econômico 
assegurado pelo art. 40, do ADCT.
[...]
O Decreto-Lei 288/1967 equiparou, de forma ampla — sem restrições 
quanto à pessoa do comprador —, a venda de serviços e de mercadorias 
para consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus a exportação 
para o estrangeiro. Não cabe, deste modo, estabelecer a limitação da 
hipótese de incidência do tributo de acordo com a qualidade do destinatário 
da mercadoria ou do serviço.
[...]
Segundo a jurisprudência deste Tribunal, em face do princípio constitucional 
da isonomia, “a extensão do benefício em questão às pessoas físicas não 
implica ofensa ao art. 150, §6 da CF, ao art. 111 do CTN ou ao art. 176 e 
177 do CTN”. (AC 0000397-38.2016.4.01.3200, Desembargador Federal 
I'talo Fioravanti Sabo Mendes, TRF1 - Oitava Turma, e-DJF1 14/02/2020)
 
Consoante se observa, a Corte de origem apoiou-se em fundamentação 

constitucional suficiente para manter o julgado.
Apesar disso, não consta dos autos a interposição de recurso extraordinário, 

com o objetivo de impugnar o fundamento constitucional do acórdão recorrido, o que 
acarreta a incidência da Súmula n. 126/STJ ao recurso especial.

No mais, ressalte-se que a regra do art. 1.032 do CPC/2015 não autoriza 
que a utilização do recurso especial como via oblíqua para acessar o Supremo Tribunal 
Federal e não se aplica ao caso em que o acórdão recorrido tem fundamento 
constitucional e a parte interpõe o especial se limitando à tese de infração à lei federal.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO SOB O RITO ORDINÁRIO. CONDENAÇÃO DO INCRA EM 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. FINALIZAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO PARA TITULAÇÃO DE DOMÍNIO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PELA DEMORA EXCESSIVA. PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL 
DURAÇÃO DO PROCESSO. FUNDAMENTAÇÃO ESTRITAMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSIÇÃO DE MULTA COMINATÓRIA 
(ASTREINTE). LEGALIDADE. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
PACÍFICA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
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decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 
3 do Plenário do STJ).
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3. Considerada a natureza constitucional da fundamentação adotada no 
acórdão recorrido, o recurso não pode ser conhecido, no ponto, pois, nos 
termos do art. 105, inc. III, da CF/1988, não compete a este Tribunal 
Superior a revisão de fundamentos constitucionais.
4. A regra do art. 1.032 do CPC/2015 não autoriza que a utilização do 
recurso especial como via oblíqua para acessar o Supremo Tribunal Federal 
e não se aplica ao caso em que o acórdão recorrido tem fundamento 
constitucional e a parte interpõe o especial se limitando à tese de infração à 
lei federal. Precedentes.
5. É pacífica a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior segundo a 
qual é possível a fixação de multa cominatória contra a Fazenda Pública. 
Precedentes. Observância da Súmula 83 do STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.972.772/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. TAXA DE OCUPAÇÃO E LAUDÊMIO. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 
1.032 DO CPC/2015. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTAS. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 E POR. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo 
em instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade 
de interpretação de matéria de competência exclusiva da Suprema Corte.
III - É inaplicável ao caso a previsão do art. 1.032 do Código de Processo 
Civil de 2015, porquanto não houve indicação de violação a dispositivo 
constitucional nas razões do Recurso Especial.
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé (arts. 17, VII, e 18, § 2º, 
do Código de Processo Civil de 1973 e 80, IV e VII, e 81 do estatuto 
processual civil de 2015), porquanto ausente demonstração de que a parte 
recorrente agiu com culpa grave ou dolo.
Precedente do Supremo Tribunal Federal.
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VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.829.940/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 8/9/2021, DJe de 15/9/2021.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : AGUA PURA SERVICOS DE ANALISES TECNICAS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ MARTINS DE ARAÚJO - AM00A760

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : AGUA PURA SERVICOS DE ANALISES TECNICAS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ MARTINS DE ARAÚJO - AM00A760

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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